
PARECER Nº 948, 2007, 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 128, de 2007.



O nobre Deputado Rafael Silva apresentou o Projeto de lei nº 128, de 2007, com o intuito de alterar a Lei nº 10.871, de 10 de setembro de 2001, que dispõe sobre a Loteria Estadual de São Paulo, denominada Loteria da Habitação.

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls10.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina a repassar, anualmente, à Federação das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs do Estado de São Paulo a renda liquida de um teste da Loteria Estadual de São Paulo ou teste que a suceder. 

                                          Entretanto, não obstante as louváveis razões invocadas pelo seu Autor, a presente iniciativa legislativa desvirtua o alvo de aplicação dos recursos captados, em flagrante conflito com os demais dispositivos da própria legislação alterada. 


Há de se lembrar, que a essência da instituição da Lei Estadual de São Paulo, denominada Loteria da Habitação, está na criação de instrumentos legislativos com intuito de capturar meios financeiros capazes de financiar os diversos segmentos voltados para habitação popular. 


No seu parágrafo único, o artigo 2º, da Lei nº 10.871, disciplina a utilização dos recursos para:

          “ - construção de moradias populares; 

            - execução de infra-estrutura de drenagem, rede de água, rede de esgoto, rede de energia elétrica, pavimentação de vias públicas, guias e sarjetas; e

           - aquisição, reforma ou ampliação de equipamentos sociais para conjuntos habitacionais, tais como creche, centro comunitário, parque infantil, clínica médica, clinica dentária e quadras de esporte.”


Sob a administração do Fundo Estadual da Habitação, atendendo às famílias de renda igual ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos vigentes no País, nos termos do artigo 3º da mesma legislação. 


 Denota-se, portanto, que alteração pretendida, na verdade, apresenta-se de modo a instalar desarmonia entre os diversos comandos inseridos na legislação, cujos efeitos a levam ao campo da inexecução e desqualificação da sua natureza, invalidando tanto o principal como o acessório.  


Nesse contexto, a nosso sentir, a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese à riqueza de seus propósitos.   


Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 128, de 2007.

a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 27/6/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – André Soares – Roque Barbiere – Davi Zaia – Baleia Rossi.
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